
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 898303 - RS (2024/0087167-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO MULLER MAIER (PRESO)
ADVOGADO : JULIANA RAMOS FORTES - RS092889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DO WRIT E DO RECURSO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CO
NSTRANGIMENTO DIRETO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
RACIONALIDADE DO SISTEMA RECURSAL. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A existência de um complexo sistema recursal no processo penal 
brasileiro permite à parte prejudicada por decisão judicial submeter ao 
órgão colegiado competente a revisão do ato jurisdicional, na forma e no 
prazo previsto em lei. Eventual manejo de habeas corpus, ação 
constitucional voltada à proteção da liberdade humana, constitui 
estratégia defensiva válida, sopesadas as vantagens, mas também os ônus 
de tal opção.
2. A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica algum 
temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos em geral, mas 
não dispensa a racionalidade no uso dos instrumentos postos à 
disposição do acusado ao longo da persecução penal, dada a necessidade 
de também preservar a funcionalidade do sistema de justiça criminal, 
cujo poder de julgar de maneira organizada, acurada e correta, permeado 
pelas limitações materiais e humanas dos órgãos de jurisdição, se vê 
comprometido – em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados em geral 
– com o concomitante emprego de dois meios de impugnação com igual 
pretensão.
3. Sob essa perspectiva, a interposição do recurso cabível contra o ato 
impugnado e a contemporânea impetração de habeas corpus para igual 
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pretensão somente permitirá o exame do writ se for este destinado à 
tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em 
relação ao que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na 
liberdade do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve 
ser admitido e o exame das questões idênticas deve ser reservado ao 
recurso previsto para a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, 
por via transversa, na liberdade individual.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 10 de junho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 898303 - RS (2024/0087167-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO MULLER MAIER (PRESO)
ADVOGADO : JULIANA RAMOS FORTES - RS092889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DO WRIT E DO RECURSO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CO
NSTRANGIMENTO DIRETO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
RACIONALIDADE DO SISTEMA RECURSAL. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A existência de um complexo sistema recursal no processo penal 
brasileiro permite à parte prejudicada por decisão judicial submeter ao 
órgão colegiado competente a revisão do ato jurisdicional, na forma e no 
prazo previsto em lei. Eventual manejo de habeas corpus, ação 
constitucional voltada à proteção da liberdade humana, constitui 
estratégia defensiva válida, sopesadas as vantagens, mas também os ônus 
de tal opção.
2. A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica algum 
temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos em geral, mas 
não dispensa a racionalidade no uso dos instrumentos postos à 
disposição do acusado ao longo da persecução penal, dada a necessidade 
de também preservar a funcionalidade do sistema de justiça criminal, 
cujo poder de julgar de maneira organizada, acurada e correta, permeado 
pelas limitações materiais e humanas dos órgãos de jurisdição, se vê 
comprometido – em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados em geral 
– com o concomitante emprego de dois meios de impugnação com igual 
pretensão.
3. Sob essa perspectiva, a interposição do recurso cabível contra o ato 
impugnado e a contemporânea impetração de habeas corpus para igual 
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pretensão somente permitirá o exame do writ se for este destinado à 
tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em 
relação ao que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na 
liberdade do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve 
ser admitido e o exame das questões idênticas deve ser reservado ao 
recurso previsto para a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, 
por via transversa, na liberdade individual.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

LUIZ ANTONIO MULLER MAIER alega sofrer 
constrangimento ilegal em decorrência de acórdão proferido pelo Tribunal a quo 
no Habeas Corpus n. 0007779-93.2023.8.21.7000, em que foi mantida a decisão 
que indeferiu o pleito de livramento condicional.

A defesa requer a reconsideração da decisão de fls. 44-45, em que a 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça indeferiu liminarmente o habeas 
corpus por considerar que, “havendo a simultânea interposição de recurso próprio e 
impetração de habeas corpus versando sobre os mesmos temas, inexiste ilegalidade 
em se reservar a análise das questões para o momento do julgamento do agravo em 
execução que está pendente de análise na origem, salvo se o writ impetrado no 
tribunal a quo fosse destinado à tutela direta e imediata da liberdade de 
locomoção”.

Irresignada, assere a defesa que, “[n]os termos do artigo 83 do 
Código Penal, o reeducando demonstrou ter cumprido o requisito objetivo, bem 
como ostenta bom comportamento carcerário, consoante documentos anexos. 
Aliás, por falta de amparo legal, não há obrigatoriedade se quer de vivência no 
regime intermediário para concessão de Livramento Condicional: Como se sabe, o 
legislador não impôs, para fins de livramento condicional, qualquer condição além 
daquelas já elencadas no artigo 83 do Código Penal e artigos 132 a 146 da Lei de 
Execução Penal” (fl. 54).

VOTO

Na hipótese, consoante apontado pela Corte de origem, “[a] 
discussão vertida no presente habeas corpus envolve matéria de execução criminal, 
para o qual há previsão de recurso próprio (agravo em execução, nos termos do 
artigo 197 da LEP), o qual já foi interposto” (fl. 23).

A esse respeito, urge consignar que “a interposição do recurso 
cabível contra o ato impugnado e a contemporânea impetração de habeas corpus 
para igual pretensão somente permitirá o exame do writ se for este destinado à 
tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao 
que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade do 
paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o exame 
das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para a hipótese, ainda 
que a matéria discutida resvale, por via transversa, na liberdade individual” (HC n. 
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482.549/SP, relator Ministro Rogerio Schietti, Terceira Seção, DJe de 3/4/2020.)
À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 898.303 / RS
Número Registro: 2024/0087167-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00040865120128210125 00077799320238217000 40865120128210125 70085806792 
77799320238217000

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIANA RAMOS FORTES
ADVOGADO : JULIANA RAMOS FORTES - RS092889
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LUIZ ANTONIO MULLER MAIER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO MULLER MAIER (PRESO)
ADVOGADO : JULIANA RAMOS FORTES - RS092889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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